
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 345.834 - SP (2015/0320259-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : LUCIANA DE OLIVEIRA MARÇAIOLI 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FABIO ROCHA NOVA 

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. LIMINAR DEFERIDA PELO 
TRIBUNAL A QUO EM MANDADO DE SEGURANÇA PARA CONFERIR 
EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. 
INADMISSIBILIDADE. FLEXIBILIZAÇÃO DA SÚMULA 691/STF. 
PRISÃO PREVENTIVA. FALTA DE FUNDAMENTO VÁLIDO. MATÉRIA 
NÃO DEBATIDA NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
MANIFESTA ILEGALIDADE VERIFICADA. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.
1. Nos termos da Súmula 691/STF, é inadmissível o conhecimento de habeas 
corpus impetrado contra decisão do relator que indefere a liminar na origem, 
ressalvados os casos de teratologia e de manifesta ilegalidade. 
2. É reiterada a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça de que não cabe 
a interposição de mandado de segurança para conferir efeito suspensivo a recurso 
em sentido estrito contra decisão que concede liberdade provisória ao réu. 
Precedentes.
3. "Encontra-se este Superior Tribunal impossibilitado de apreciar a alegada 
ausência de preenchimento dos requisitos do art. 312 do Código de Processo 
Penal, sob pena de supressão de instância, porquanto a Corte Estadual sequer 
apreciou a matéria, uma vez que o recurso em sentido estrito ainda não foi 
submetido ao colegiado" (HC 340.284/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 23/02/2016.)
4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para cassar o 
acórdão que conferiu efeito suspensivo ao recurso em sentido estrito, interposto 
pelo Ministério Público, restabelecendo a decisão proferida pelo Juiz de primeiro 
grau.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido e conceder habeas corpus de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região), 
Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de março de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 345.834 - SP (2015/0320259-0)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : LUCIANA DE OLIVEIRA MARÇAIOLI 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FABIO ROCHA NOVA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de FABIO ROCHA NOVA 
contra decisão de Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Relator do 
Mandado de Segurança n. 2267735-13.2015.8.26.0000, que deferiu a medida de urgência lá 
impetrada. 

Colhe-se dos autos que o paciente, preso em flagrante pela suposta prática do 
delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, teve concedido o benefício da liberdade 
provisória, com a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão (e-STJ, fls. 54-58). 
Objetivando a reforma da decisão, o Ministério Público estadual interpôs Recurso em Sentido 
Estrito. Impetrou, ainda, Mandado de Segurança, visando dar efeito suspensivo ao recurso, tendo 
sido a liminar deferida. 

Nesta Corte, a impetrante alega, em síntese, que: a) é "inviável a utilização de 
mandado de segurança para transposição dos limites impostos em lei, mormente em se tratando 
de restrição do direito à liberdade do paciente" (e-STJ, fl. 5); b) não estão presentes os requisitos 
autorizadores da prisão preventiva; c) "não pode a segregação cautelar ser mais grave do que a 
pena que, ao final de um eventual processo, vá ser imposta" (e-STJ, fl. 20); d) "a r. decisão que 
concedeu a liberdade provisória ao indiciado com aplicação de medida cautelar é irretocável, pois 
prestigiou o princípio constitucional da presunção de inocência e a idéia de que a prisão 
preventiva é a ultima ratio" (e-STJ, fl. 25).

Pleiteia a concessão da ordem para que seja "revogada a prisão preventiva do 
paciente, extinguindo-se o mandado de segurança e o recurso em sentido estrito que tramitam 
perante o E. Tribunal de Justiça de São Paulo".

A liminar foi deferida para "suspender, até o julgamento definitivo deste habeas 
corpus, os efeitos da decisão que concedeu a tutela de urgência no Mandado de Segurança n. 
2267735-13.2015.8.26.0000, restabelecendo-se os termos da decisão de Primeira Instância, que 
concedeu liberdade provisória ao paciente" (e-STJ fls. 154-156).

Prestadas informações (e-STJ fls. 179-217), o Ministério Público Federal 
manifestou-se pelo não conhecimento da ordem (e-STJ fl. 221).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Inicialmente, destaca-se que, segundo entendimento firmado nos Tribunais 
Superiores, nos termos da Súmula 691/STF, é inadmissível o conhecimento de habeas corpus 
impetrado contra decisão do relator que indefere a liminar na origem, ressalvados os casos de 
teratologia e de manifesta ilegalidade. 

Sob o alerta de tal orientação, identifica-se, no caso, a apontada coação ilegal que 
permite a superação do referido óbice sumular.

Documento: 1498176 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/03/2016 Página  3 de 4



 
 

 

Com efeito, a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é de que não cabe 
mandado de segurança para conferir efeito suspensivo a recurso em sentido estrito interposto 
contra decisão que concede liberdade provisória ao réu.

Nesse sentido:

"PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS CONTRA 
DEFERIMENTO DE LIMINAR. SUPERAÇÃO DA SÚMULA N. 691 DO 
STF. LIBERDADE PROVISÓRIA CONCEDIDA PELO JUIZ DE 
PRIMEIRO GRAU EM AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. MANDADO DE 
SEGURANÇA IMPETRADO PARA CONFERIR EFEITO SUSPENSIVO 
AO RECURSO EM SENTIDO ESTRITO INTERPOSTO PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO LOCAL. LIMINAR QUE RESTABELECE A 
PRISÃO CAUTELAR SEM RAZÕES DE DECIDIR. NÃO CABIMENTO.  
NECESSIDADE DE MOTIVAÇÃO DAS DECISÕES JUDICIAIS. 
ORDEM CONCEDIDA.
1. Consoante a jurisprudência desta Corte, não é cabível, em regra, a 
impetração de mandado de segurança para fins de obter efeito suspensivo a 
recurso em sentido estrito interposto contra decisão que deferiu liberdade 
provisória ao acusado. Precedentes.
2. A teor do art. 93, IX, da Constituição Federal, todas as decisões judiciais 
devem ser fundamentadas, até mesmo para servir de controle sobre a 
atividade intelectual do julgador, padecendo de teratologia apta a superar o 
óbice da Súmula n. 691 do STF a decisão de relator de mandado de 
segurança que, em liminar, determina a prisão cautelar do réu sem 
evidenciar, minimamente, a necessidade e a adequação da medida extrema à 
luz dos parâmetros do art. 312 do CPP.
3. Habeas corpus concedido para cassar a liminar concedida no MS n. 
2221562-28.2015.8.26.0000 e restabelecer os efeitos da decisão que 
deferiu ao paciente a liberdade provisória, sem prejuízo do ulterior 
julgamento de mérito a ser proferido no recurso em sentido estrito do 
Ministério Público local." 
(HC 341.147/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 02/03/2016.)

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS CONTRA 
INDEFERIMENTO DE LIMINAR. FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
AFASTAMENTO DA SÚMULA 691/STF. ART. 2º, DA LEI 12.850/13; 
ART. 15, DA LEI 7.802/89; ART. 299, DO CÓDIGO PENAL; E ART. 56, 
DA LEI 9.605/98. LIBERDADE PROVISÓRIA DEFERIDA EM 1ª 
INSTÂNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA.  CONCESSÃO DE EFEITO 
SUSPENSIVO A RECURSO EM SENTIDO ESTRITO INTERPOSTO 
PELO PARQUET. PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA EM 2ª 
INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
I - Apesar de não se admitir, em princípio, a impetração de habeas corpus 
contra decisão que denega pedido liminar em sede de writ impetrado na 
origem, sob pena de se configurar indevida supressão de instância (Súmula 
691/STF), uma vez evidenciada teratologia ou deficiência de 
fundamentação na decisão impugnada, é possível a mitigação do 
mencionado óbice (precedentes).
II - Afigura-se incabível, na espécie, a impetração de mandado de 
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segurança para fins de conferir efeito suspensivo a recurso em sentido 
estrito interposto contra decisão que defere pedido de liberdade provisória 
(precedentes).
III - Dessa forma, não subsiste razão para que não se restabeleça a r. 
decisão que deferiu a liberdade provisória ao ora paciente, uma vez que esta 
se mostrou suficientemente fundamentada. Habeas corpus concedido de 
ofício para cassar a r. decisão liminar objurgada no sentido de restabelecer 
a r. decisão de 1ª instância, sem prejuízo do resultado do ulterior 
julgamento do recurso em sentido estrito interposto." 
(HC 316.367/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 23/06/2015.)

Desse modo, não observado o entendimento firmado por esta Corte sobre o tema, 
é manifesta a ilegalidade imposta ao paciente que reclama a concessão da ordem de ofício para 
cassar a medida liminar que conferiu efeito suspensivo ao Mandado de Segurança da acusação, 
restabelecendo, assim, a decisão de primeiro grau que deferiu ao paciente à liberdade. 

Por outro lado, quanto à alegada ausência dos pressupostos para a prisão cautelar, 
o exame da questão por esta Corte configura indevida supressão de instância, já que pendente de 
julgamento o recurso em sentido estrito interposto pela acusação na origem.

A propósito:

"5. Encontra-se este Superior Tribunal impossibilitado de apreciar a alegada 
ausência de preenchimento dos requisitos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, sob pena de supressão de instância, porquanto a Corte 
Estadual sequer apreciou a matéria, uma vez que o recurso em sentido 
estrito ainda não foi submetido ao colegiado.
6. Ordem de habeas corpus parcialmente conhecida e, nessa extensão, 
concedida para, confirmando a liminar, cassar a decisão que, em sede de 
mandado de segurança, conferiu efeito suspensivo ao recurso em sentido 
estrito interposto."
(HC 340.284/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 23/02/2016.)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Entretanto, concedo a ordem, 
de ofício, para cassar o acórdão que conferiu efeito suspensivo ao recurso em sentido estrito, 
interposto pelo Ministério Público.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0320259-0 HC 345.834 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01051413320158260050  1051413320158260050  22677651320158260000

EM MESA JULGADO: 15/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : LUCIANA DE OLIVEIRA MARÇAIOLI
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : FABIO ROCHA NOVA

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Liberdade Provisória

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região), 
Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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